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EDITAL DE co N" 2025.04.08-18PE

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAITINGA/CE

ANEXO I. TERMO DE REFENÊWCN

t. coNDrçÕES GERATS DA CONTRATAçÃO
1.1,. REGISTRO DE PREçOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIçÃO DE ÔNIBUS
PARA COMPOR O TRANSPORTE REGULAR URBANO DE ITAITINGA. TRUI, PARA
ATENDER AS DEMANDAS DA SECRETARIA DE SEGURANçA PÚBLICA, INÂNSTIO
E DIìFESA CIVIL DO MUNICÍPIO DE ITAITINGA - CE, nos termos da tabela abaixo, conforme
condições e exigências estabelecidas neste insftumento:
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ITEM DESCRTçÃO DO rTEM UNID VALOR UNIT
R$

V,{.LORTOTAL
R$

1

ONIBUS DO TIPO CIRCUL,.\R NOVO
ZERO I(X,I, ano/modelo do âno corrente ou
superior, na cor branca ou prâta, que atenda as

seguintes especificações mínimas, com
capacidade para transporte de 50 (cinquenta)
lugares totais - 30 (trinta) passageiros
sentados, incluindo o motorjsta - Capacidade
para20 (vtnte) passageiros em pé distribuídos
no salão principal - 01 (um) posto para
pottador de necessidades especiais sentado em
cadeira de rodas. Equipado com Àt
condicionado, Carroceria integrada ao chassi,
Potência de 762cv, Movido a diesel, Direção
hidráulica, Tanque combustível com
capacidade para 150 litros, Freios
eletropneumátjco-Pneus tadiais de 285 / 7 0
R19,5", Rodas de ato 79,5, Distância de entre
eixos de 4300mm, Comprimento externo da
cattocetia de 10145mm, Largtta externa da
carroceria de 2420mm, r\ltura interna da
carroceria de 1970mm, PBT de 10.700kg -
Àssento dos passageiros com poltronas tipo
urbanas, SEM catraca ou caixa troco por ser

"passe-1ivre". Pega mão ûo teto em tubo de
aço encapsulado, Freio motor, Saídas de

emergência, 01 (uma) porta dianteira tipo
urbana em duas folhas-Ol, (uma) porta traseira
tipo urbana em duas folhas, itinerário
elettônico, Elevador semiautomático para
portadores de necessidades especiais
(cadeirante). O veículo deverá set entregue
licenci¿do e emplacado em nome do
município. Com assistência têcrica de garantia
tanto do chassi quanto d¿ cartoceria sendo
rcal,tzada no mesmo local (de forma unificada)

- Deverão possuit demais equipamentos de
sérìe por ora não especifìcados e aqueles
eúgidos conforme a Legislação Vigente e o
Código Brasileiro de Trânsito.

UNID 6 Rfi 949.972,31 R$ 5.699.833,86
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1.2, Cancterísticas do objeto:
7.2.7. os veículos deverão ter ganntta de fâbùca, de no mínimo 1,2 (doze) meses.
1,2.2. A licitante vencedota deverá fornecer ao Município os veículos devidamente montados e
equipados.
I.3. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificariva
constante do Estudo Técnico Preliminar.
1.4. O objeto desta contrata'ção não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto n"
10.818, de27 de setembro de2021.
1.5, O prazo de vþência da ata de registro de preços, contado aparttt da publicação do extrato da ata
no Portal Nacional de Contratações Públicas, será de 1 (um) 

^tto, 
e poderá ser prorrogado, por igual

período, desde que comprovado que as condições e o preço permanecem vantajosos.
1'6. O ptazo de vþência da conttatação é de 72 (doze) meses, contados da assinatur a do contrato, na
forma do artigo 105 da Lei no 74.1,33, de2021
1.7. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vþência da
contntaçã,o.

2. FUNDAMENTAçÃO E DESCRIçÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAçÃO
2'1, A Fundamentação do Registro de Pteços, da Contratação e de seus quantitativos encontra-se
pormenorizada em Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de
Referência.
2.2. Justifica-se a instauração de processo licitatório diante da necessidade de adquirìr novos ônibus
diante do crescimento populacional que impõe uma demanda crescente por trânsporte público, exigindo
a amphaçã,o da ftota pat;a anteder a supracitada demanda. Consider ando a disposição da lei n" 67 5 /2021
que autoliza a criação do serviço público de transporte coletivo municipal em todo o território do
Município de Itaitinga, destinado os munícipes e serwidores públicos de Itaitinga, e ainda, considerando
que o Município vem aftaindo grandes investimentos através da instalação de diversos segmentos
industriais e de empresas. Diante disso, surge a necessidade de melhoria das políticas públicas e pela busca
da ganntsa dos dileitos sociais, através da garanaa de locomoção dos cidadãos de forma gratuita pelo
Município. -Assim, a presente conttataçáo objetiva de forma eficiente e eltcaz, prestar os sewiços de
tlanspofte gratuito e resguardar ainda, o direito de ir e vir do cidadão, encontrando âmpâro legal na Lei
Municþal n" 675/2021, possibilitando ao cidadão de Itaitinga o acesso gratuito âo transporte público
municipal.
2.2.1'. Considerando por fim, que a opção pelo Sistema de Registro de Preços decorre da vantagem
de otimizar as aquisições, sendo um impottante instrumento de planejamento e controle das necessidades
da .{dminis úaçã.o Pública.
2.3. A contrataçã"o oconerâ na modalid¿de de Ptegão Eletrônico, sob o Sistema de Registro de
Preços, fundamentada na Lei n" 14.133. de 1" de abril de 2Q21. do Decreto n" 11.462, de 31 de março de
2023, e demais legislação aplicável.
2.4. O objeto da conttataçã"o estâ previsto no Plano de Contratações Anual 2025, conforme consta
das infotmações básicas desse Termo de Referência.
3. DESCRIçÃO O¡. SOLUçÃO COMO UM TODO CONSTDERADO O CrCLO DE
VIDA DO OBJETO E ESPECIFICAçÃO DO PRODUTO
3.7. A descrição da solução como um todo encontla-se pormenodzada em tópico específico dos
Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.
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Subcontratação
4.2. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

Ganntia da conttataçáo
4.3. Não havetá exigência da gatantta da conúatação.
Ganntia dos produtos
4.4. O pffizo de ganntta dos produtos é aquele previsto na Lei n" 8,078/1990 (Código de Defesa do

Consumidor).

s. MODELO DE EXECUçÃO DO OBJETO
Do Fornecirnento dos Produtos
5.1 A entrega dos produtos deverá ser rcalizada nas unidades administrativas, conforme item 5'1'2;

5.2 Os produtos deverão ser entregues âcompânhados de documento fiscal, com âs mesmas condições

indicadas na proposta de preço vencedora do certame, quânto à marcaf fabricante, modelo, forma de

acondicionamento, apatëncia, peso, volume, tâmânho, composição, pnzo de validade, gatantia,

quantidade, qualidade e autenticidade, respeitando rigotosâmente as especificações deste TR;

5,3 Em caso de algum tipo de furegularidade verificada, o produto será devolvido, ficando a retirad¿ do

mesmo e o custo do transporte por conta da CONTRATAD,{, sem prejuízo da aplicação das penalidades

cabíveis;
5.4 A CONTRATADA devetâ 

^tentar 
ao fiel cumpdmento das especificações exigidas, sendo recusado

o item que estiver com alguma característica difetente das especificações contidas neste TR;

5.5 Os produtos deverão ser novos, estar adequadamente embalados de forma a preselvaÍ suâs

catactedsticas originais, atender às especificações técnicas exigidas e obedecer rigorosamente:

a) às notmas e especifìcações constantes neste Terrno de Referência;

b) às normas da ABNT/INMETRO, conforme especificação e necessidade de cada produto;

c) às normas intetnacionais consagradas, na falta das normas da ABNT;
d) às prescrições e recomendações dos fabricantes;
5.6 O fornecedor deverá entregar os itens de maneira que seja possível conferir', separadamente, cada um,

de forma que facilite a contâgem e conttole dos mesmos;

5.7 Seú recusado produto detedorado ou avariado;
5.8 A Administração poderâ solicitar testes dos materiais,unto aos seus fabricantes, pârâ vetíftcat a

legitimidade do produto. Se verificada atnadeqluaçáo do produto ou sua falsidade, serâ feita notificação

cla empresa pâra que se proceda a substituição, no prazo máximo de 05 (cinco) dias.úteis. Caso não seja

r"ltzidu a substituição, a emptesa ftcatâ sujeita ås penalidades previsias na CLÁUSULA OÉCnr¿A

PRIMEIRA - INFRA.ÇÖBS B SANÇOES ADMINISTR A.TIVAS (art. 9?,.XIÐ do Contrato, bem

como das penalidades previstas na Ata de Registro de Preços. Se for declatada pelo fabricante a falsidade,

independente da substituição, os produtos ficatão retidos, para que se proceda a lesponsabilidade

criminal, prevista no art. 337-L daLei74.733/2021;
5.9 A entrega dos produtos no local indicado pelo contratante, ftcatâ 

^ 
cargo do fornecedor, a quem

caberâ providenciat a mão de obra e produtos necessários p^r 
^ 

entlegâ.

Condições de Entrega
5.10. A entrega deverá ser feita noprøLzo de 150(cento e cinquenta)dias, acoflta;r do recebimento da

Ordem de Fornecimento e c6pia da Nota de Empenho, conforme informado em planilha pelo

departamento tequisitante, podendo ser prorrogâvel,pot igual período, a critério do CONTR-ATANTE,

quando devidamente justificado;
5.11. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicat 

^s 
razóes

respectivas com pelo -ãttor 15 (quinze) dias de antecedênciapata que qualquer pleito de pr:orrogação cle

ptazo seja analisado, tessalvadas situações de caso fortuito e fotça maior.

iiì t
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5.1,2. A data e horário da entrega deverão ser agendados com o Setor requisitante da Secretaria

Municipal de Segurança Pública de Itaitinga por e-mail seguranca@itaitinga.ce.gov.br, os bens deverão

ser entregues no seguinte endereço Rua Mþel Soares Cavalcante,60,,{.ntônio Mþel, Itaitinga - CE, na

circunscrição do município, em dias e horátios normais de expediente, de segunda a sexta-feira, no

horár'io de 08:00 às 12:00 e de 13:00 às 17:00 h.

12.12.1. Caso ocorra alguma mudança de progtamação de endeteço de entrega, o novo cronograma será

enviado junto à autotização de fornecimento via e-mail;
12,13. Os produtos serão recebidos provisoriamente, de fonrra sumátia, no âto da entrega, juntamente

com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e

fiscahzação do contrato, para efeito de posteriotveùficação de sua conformidade com as especificações

constantes neste TR e na proposta;
12.14. O recebimento provisório dos produtos não implica a acettaçáo definitiva dos mesmos;

1.2.15. '{. atestação final de conformidade do fornecimento cabe à Secretaria Municipal de Segurança

Pública de ltaitinga;
5.1 6. Caso os itens estejam em desacordo com as especificações exigidâs neste TR ou apresentarem vício,

serão recusados e devolvidos parcial ou totalmente, confotme o câso, mediante Termo de Recusa, ficando

a CONTRATADA obrigada a substituí-los no ptazo de 10 (dez) dias úteis, contados do recebimento da

notificação, sem ônus para o contratânte, sob pena de incorter em atlaso quânto 
^optazo 

de execução;

12.17, Somente ap6s averificação do enquadramento dos ptodutos com as especi{icações definidas neste

TR, dar-se-á o recebimento definitivo por serwidor responsável,no prazo máximo de 15 (quinze) dias

úteis a contar do recebimento provisório, após a vertficação da conformidade com as especificações e

demais exigências estabelecidas nesta conúataçã.o, atestando no documento de entregâ, o recebimento

em condições satisfatórias, em termos de quantidade e qualidade, conforme o inciso II, alínea b, do att.

1 40 da Lei 14.1,33 / 2021, ;

12.18. Será recusado produto deteriorado, alterado, adultetado, avariado, corrompido, ftaudado, bem

como aquele ern desacordo com as normas regulamentares de fabùcaçã.o, distdbuição e apresentação;

12.19. O servidor designado como fiscal poderá solicitar a substituição de um produto por outlo em caso

de defeito, noprazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados a partir do recebimento daquele que foi
devolvido, sem ptejuíz o p^r^ o disposto nos attigos 441' a 446 do Código Civil;
12.20. O recebimento definitivo não exclui a tesponsabilidade da CONTR {,TADA pelo perfeito estado

do produto fornecido, cabendo-lhe sanar quaisquer irregularidades detectadas quando da sua utltzação.
12.21, r{, r{.dministração poderá solicitar testes dos produtos junto aos seus fabricantes, para vetíftcar a

legitimidade do produto. A recusa da CONTRÂTAD,\ a substituir os produtos reprovados nos testes

será considerada descumprimento conftatual, sujeitando a mesma à apltcação da penalidade.

5.22. Serã,o sumariamente não recebidas, ou devolvidas as metcadorias que não apresentârem as

condições estabelecidas, as quais devetão ser repostas sem ônus pàrz- o Município, îo Prazo máximo de

24 (vtnte e quatto) horas.
5.23. A entrega dos produtos poderá ocorrer de forma parceIada, de acotdo com âs necessidades da

Contr¿tante.

6. MODELO DE GESTÃO OO CONTRATO
6.1,. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e

as normâs da Lei n" 1.4.1.33, de 2021,, e cada pârte respo ndetâ pelas consequências de sua inexecução total

ou patcial.
6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias

mediante simples apostila.
6.3. A.s comunicações entre o 6tgäo ou entidade e â contrâtada devem set realizadâs por escrito

sempfe que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônicà p^ra esse fim.

:.
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6.4. O órgão ou
devam ser cumpridas de imediato.
6.5. Após a assinatura do contrato ou insffumento equivalente, o 6ryã.o ou entidade podetá convocar
o representante da empresa conúatada para rcunião inicial para apresentação do plano de fiscalização,

que conterâ tnfotmações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das

estratégias pâra execução do objeto, do plano complementar de execuçáo da contratada, quando houver,

do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.
Fiscalizaçã,o
6.6. A execução do contrato deverâ ser acompanhada e fiscaltzada pelo(s) fiscal(is) do conftato, ou
pelos respectivos substitutos (Lei n" 74.733, de 2027, art. 777, caPut).

6.7. A ñscahzação será exercida pelo(a) Sr(a). Rassiniet Pinto da Silva, mattícula 12909, formalmente
designado par^ o acompanhamento da contratação e entrega dos produtos, bem como p^r^ 

^testa;r 
o

recebimento provisório e definitivo;
6,8, Aos servidores investidos na função de fiscal, especialmente designados pela Administração,

compete:
6.8,1 Exercer de modo sistemático a ftscahzação e o acompanhamento da execução da contrataçã'o,

objetivando verifi.car o cumpdmento das disposições conúatuais, técnicas e adminisftativas, em todos os

seus aspectos;
6.8.2 Solicitar à CONTRÂTADA a substituição do objeto, que apresente defeito insanável dutante seu

uso, durante o ptàzo de gatantia, atjo ptazo será de 5 (cinco) dias úteis;

6.8,3. A.notâr em registro própdo, comunicando ao preposto da CONTRATADÄ as irreguladdades

constatadas, informando pr^zo para suâ rcgularizaçäo, propondo à Administração, quando for o caso, a

apbcação das penalidades previstas na legislação pettinente.
6.9. As decisões e providências que ultrapassarem a competência da ftscahzação da contratação serão

submetidas à apreciação da autoridade superiot da Secretaria Municipal de Secretatia Municipal de

SegurançaPública, paraadoçã;o das medidas cabíveis, consoante disposto no art. 117, SS 7" e2", daLei
n" 74.733/2021.;

ó.10. Exigências da fiscabzaçàq respaldada na legislação aphcâvel, no TR e Edital, deverão ser

imediatamente ¿tendidas pela CONTRATAD,{';
6.11. O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades assumidas pela

CONTRATADA. ensejar.â a apltcação de sanções administtatjvas, previstas neste TR e na legislação

vigente;
6.1,2. A fiscahzaçäo será exercida no interesse exclusivo da Secretatia Municipal de Segurança Pública e

não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTR-ATÄDA por qualquet ilregularidade;

6.13. A fiscahzação do contrato será auxilada pelos órgãos de assessotâmento jurídico e de controle

interno da Adminisftação, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para

prevenit riscos na execução conttatual,

7. DO PAGAMENTO
Liquidação
7.1..Pata fins de liquidação, o setor competente devetâ veriftcar se a nota fiscal ou instrumento de

cobrança equivalente apresentado expressâ os elementos necessários e essenciais do documento, tais

.:)

cJ

poderáentidade P^f^zempfesdaentanteIepfesconvoczf deadoçäo

como:
a) o pnzo de validade;
b) a data da emissão;
c) os dados do contrato e do órgão contrâtânte;
d) o período respectivo de execução do conftato;
e) o valor 

^ 
p^g r; e

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
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7.2. Hzvendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança te, ou
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficarâ sobtestada até que o contratado ptovidencie
as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovaçã,o da rcgulaizaçã.o da situação, setn

ônus ao contrâtante;
7.1,,3 A nota fiscal ou insftumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado
da comprovaçäo daregularidade fiscal, social e trabalhista constatada por meio da documentação prevista
no art. 68 da Lei 14.133/2021;
7.1.4 Constatando-se situação de irreguladdade do contratado, será ptovidenciada sua notificação, por
escrito, para que, flo ptazo de 5 (cinco) dias úteis, tegianze sua situação ou, rto mesmo prazo, âpresente

sua defesa. O ptazo poderá ser prorrogado uma vez,por igual período, a cúténo do contratante.
7.1.5 Não havendo tegúatização ou sendo a defesa considerada improcedente, o conttatante deverá

comunicar aos órgãos responsáveis pela ftscahzação da regularidade fiscal quânto à inadimplência do

contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, pâra que sejam acionados os

meios pertinentes e necessátios para gall;nt:l o tecebimento de seus ctéditos.
7.1.6 Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessátias à rescisão contratual
nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada 

^o 
cofltr^t^do a ampla defesa.

7.1,.7 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagâmentos serão rcahzados normalmente,até que se

decida pela rescisão do conúato, câso o conÚatado não regiaÅze sua situação'

Ptazo de pagamento
7 .2. A CONTRATÄNTE pagarâ à CONTRATADA. pelos produtos adquilidos, em até 30 (tdnta) dias

consecutivos, após a apresentação da Nota Fiscal fFatun corespondente, câso haja a aceitabilidade dos

produtos, cabendo a conûatada comprovâr sua tegularidade fiscal conforme solicitado pan a habilitação

no certâme licitatório;
7.3. Ocorendo erros na apresentação dos documentos fiscais, será solicitada à CONTR {T'{DA imediata

correção, ficando estabelecido que o pr^zo p^ra pag mento somente será contado a pattu da data da

rcgtlarização;
7.4. A Secretaria Municipal de Segurança Pública poderá deduzir do pagamento impottâncias que â

qualquer título lhe forem devidos pela CONTRATADA, em decorrência de descumpdmento de suas

obrigações;
7.5, No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quânto à dimensão, qualidade e quantidade,

deverá ser obsewado o teor do art. 743 daLei14.1,33/2027, comtnicando-se à empresa para emissão de

Nota Fiscal no que se refere à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e

pagamento;
7 .6. O pra;zo pata 

^ 
solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento

da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verifi.cadas pela Administtação dutante a anâltse

prêvia à liquidação de despesa, náo setâ computado parâ os fins do recebimento defrnitivo.
Forma de pagamento
7.7. O pagamento será rcahzado por meio de ordem bancâria, pata crédito em banco, agência e conta

corrente indicados pelo contratado.
7.8. Será considenda data do pagamento o dia em que constâr como emitida a ordem bancâtía pata

pagamento.
7 .9. Quando do pagamento, será efer-nda 

^ 
rcteflção tdbutária prevista na legislação aplicável.

7.9.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão tetidos

na fonte, quando da rcahzação do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

7.1,0. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n"

1.23, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele

regime. No entanto, o pâgâmento ftcatâ condicionado à apresentação de comprovâção, por meio de

documento oficial, de que faz jus ao tra;tamento tibutário favorecido previsto na teferida Lei

Complementat.

:':ì
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8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEçÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE
FORNECIMENTO
Forma de seleção e critério de julgamento da proposta
8,1. O fornecedor será selecionado por meio da rcahzação de ptocedimento de LICITAÇAO, na

modalidade PREGÃ.O, sob a forma ELETRONICA, com adoção do critério de julgamento pelo

MENOR PREçO GLOBAL por ITEM.
Forma de fotnecimento
8.2. O fornecimento do objeto setá parcelado.
Exigências de habilitação
8.3, Para fins de habiJitação, deverâ o licitante comprovar os seguintes requisitos:

8.4. Habili tagã,o jutídica
8.4.1. Empresátio individuat inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis , a c rgo da Junta
Comercial da respectiva sede;

8.4.2. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada
como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscdção do ato constitutivo,

estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis , ^ 
catgo da Junta Comercial da

respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administladores;
8.4.3. Sociedade empfesáfia estrangeira: pofiatra de autorização de funcionamento no Brasil,

publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Cometcial da unidade fedetativa onde se

locahzat a ftlíal, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme

Instução Normativa DREI/ME n." 77, de 18 de março de 2020.

8.4.4. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresâtia: inscrição do ato

constitutivo da fihal, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresátia, respectivamente, no

Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com

avetbação no Registto onde tem sede a rrratflz;
8.4.5. Documento de Identificação com foto do(s) administrador(es);
8.4,6. Os documentos âpresentados devetão estar acompanhados de todas as alterações ou da

consolidação respectiva.
8.5. Habilitagão fiscal, social e trabalhista
8.5.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadasfto de Pessoas Físicas,

conforme o câso;

8.5.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fzzenða Nacional, mediante apresentação de certidão

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Fedetal do Brasil ßFB) e pela Ptocuradoria-Getal da

Fazenda Nacional (PGtrN), referente a todos os créditos tributátios federais e à Dívida Ativa da União

(DAU) por elas adminisftados, inclusive aqueles telativos à Seguridade Social, nos termos da Pofiarta
Conjunta n" 1.75L,de 02 de outubro de201,4,do Secretário da Receita Fedetal do Btasil e da Procuradora-
Geral da Fazenda Nacional.
8.5.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garz;ntta do Tempo de Seriço (FGTS);
8.5.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n" 5.452, de 1" de mato de 1943;

8.5.5, Prova de inscdção no cadastro de contribuintes Estadual e/ou Municipal relativo ao domicílio

ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

8.5.6. Prova de reguladdade com aFazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do fornecedor,

rclatfva à atividade em cujo exercício contr:atz- ou concorfe;
8.5.7. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal relacionados ao

objeto contratual, deverá comprovâr tal condição mediante a apresentâção de declataçào da Fazenda

respectiva do seu domicílio ou sede, ou outrâ equivalente, na fotma da lei.

irì,',
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8,5.8, O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os

benefícios do tratamento diferenciado ptevistos na Lei Complementar n. 1.23, de 2006, estará dispensado

da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.
8.6. Qualifi c çáo Econômico-Financeira
8,6.1. cetidão negativa de falência expedida pelo distibuidor da sede do fornecedor - Lei n" 1,4.733, de

2021., at;t. 69, caput, inciso II);
8.6.2. balanço patrimonial, demonstração de resultado de exetcício e demais demonsttações contábeis

dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, já exiýeis e apresentados na forma da Lei, vedada a sua

substituição por balancetes ou balanços provisórios podendo ser atua\zados pelos índices oficiais quândo
encertados a mais de 03 (três) meses da data de apresentação da propostâ, devidamente regisftado no

ôrgäo competente e assinado por profissional contábil, registrado no Conselho Regional de Conselho de

Contabilidade detentor de Cenidão de Regularidade Ptofissional, comprovando;
8.6.2.1 índices de Liquidez Geral pG), Liquidez Cortente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1

(n- sendo attavés das fórmulas:

a) Justificativa: Os índices coadunam-se com o att.69, daLei n" 1'4.733 f 21. e foram estabelecidos

em valores tazoâveis pan avaltar a qualificação econômico-financeira dos licitantes, pois

permitem a comprovação da situação financeta da empresa de forma objetiva, foram
estabelecidos obsewando valores usualmente adotados p^ta 

^ 
avahação da situação financeira das

empresâs e não frustram ou restringem o catâtet competitivo do certame, pois foram

estabelecidos em patamares mínimos aceitáveis.

a.1) O índice de Liquidez Geral demonstra a capactdade de pagamento da empresa a longo prazo,

relacionando tudo que se converterá em dinheiro no curto e no longo pra;zo com as dívidas também de

curto e de longo ptu"o. Índice menor do que 1,00 demonstra que a empresa não possui recursos

financeiros suficientes p^t^pàg r as suâs dívidas a longo pr^zo, o que pode comprometer a continuidade

das atividades da empresa.
a.2) O índice de Liquidez Corrente demonstta t capacidaðe de pagamento â cvtto ptazo, relacionando
tudo que se conveÍterâ emdinheiro no curto pr.azo com as dívidas também de cutto pta;zo' Indice menor

do que 1,00 demonstra que a emptesa não possuirecursos financeiros parahonw suas obdgações de

cûrto prazo, o que pode inviabtlizar a continuidade das atividades da empresâ.

a.3) O índice de Solvência Geral demonstra a capacidade de uma empresâ de quitar suas obrþações

financeiras. Portanto, o cálculo do índice de solvência, objetiva vetiftcar se â empresatetâcondições de

adirnplir todos os seus compromissos financeiros sem comprometer a l¡oa. qualidade da execução

conttatual.
8.6.2,2 comprovação de capital social de 1.0o/o (dez por cento) do valor estirnado da conttatação;

8.6.2.3 ,{.s empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da

habiJitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abettuta;

8.6.2.4 Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa iurídica ter

sido constituída há menos de 2 (dois) anos;

Av. Cel. Virgílio Távora, tTtO -Antônio Miguel - CEP: 61'881"- :'',r i.r..i chefiadegabinete@ itaitinga.ce.gov.L
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Passivo Circulante * a Ptazo

LG = ----

LC = --------

SG = -----
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8.6.2.5 Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita

Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped.

8.6.3. As empresas criadas no exercício financeilo da licitação deverão atender a todas as exigências da

habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertuta. (Lei n" 1.4.733, de

2021.,art.65, S1).
8.6.4. Por Balanço P¿trimonial apresentado na fotma da Lei, considete-se o seguinte:

a) No caso das sociedades por ações, devetâ ainda, ser apresentado o balanço pauimonial publicado em

órgão de imptensa oficial ou conforme dispuset a Lei Federal n" 6.404/76;
b) Caso â empresa licitante utilize o Sistema Público de Escrituraçäo Digital (SPED), deverá tra,zet o

balanço patrimonial autenticado também pela Junta Comercial, confotme entendimento constante no

Parecer n" 73 /201.7 de 22 de agosto de 2077 , dalavra do Procurador Autárquico da Junta Comercial do

Estado do Cearâ -JUCEC.
8.7. Qualifi caçáo Técnica
8.7.1. Comprovação de aptidáo para o fornecimento de bens similares/equivalentes ou superiores com

o objeto desta contrataçáo, ou com o item/lote pertinente, por meio da apresentação de cettidões ou

atestados, por pessoas juddicas de direito público ou pdvado.
8,7.1..1., Para fins da comprovação de que ftâta este subitem, os atestados deverão dizer respeito a

contrâtos executados com as seguintes características mínimas:

a) O atestado de capacidade têcntca deverâ apresentar a descrição completa dos itens, quantidades,

prazo/vtgència, número do processo e contfato, nome e cargo da pessoa que assinou, comProvândo boa

qualidade do fornecimento, bem como se foram cumpridos os prazos e obdgações assumidas.
gl .2. Os atestaclos de capacid ade técnca poderão ser apresentados em nome da matÅz ou da filial do

fotnecedot.
8.7.3. O fornecedor disponibitzaú todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade

dos atestados, âpÍesentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suPorte à

conttatação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contrâtâdo, dentre

outlos documentos.

9, ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
9.1,. O custo estimado total da contratação é de R$ 5.699.833,86 (Cinco milhões seiscentos e

noventa e nove mil oitocentos e üinta e ttês reais e oitenta e seis centavos)

9.2. Em caso de licitação para Registto de Preços, os preços registrados poderão ser alterados ou

atualizados em decorrência cle eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve

o custo dos bens, das obms ou dos serviços registtados, nas seguintes situações (att. 25 do Decreto n"

11.462/2023):
9.2.1,. em câso de força maior, caso fortuito ou fato do pdncipe ou em decortência de fatos imprevisíveis

ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos

termos do disposto na ahnea "d" do inciso II do caput do att. 124 da Lei n" 1'4.1'33, de 2021';

9.2.2. em caso de criação, altençäo ou extinção de quaisquer tributos ou encalgos legais ou

supeweniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobte os preços registrados;

9.à.2. serão teajustados os preços registrados, respeitada a contagem da anualidade e o índice previsto

p^r^ 
^ 

contratação; ou
g.Z.+. poderão ser repâctuados, a pedido do interessado, conforme critédos definidos p^r^ 

^
contratação.

10. DA DOTAçÃO ORçAMENTÁ.RIA
10.1, Äs despesas decorrentes da pïesente conftatação correrão à cont¿r de recursos específicos

consignados no Orçamento Municipal.
1,0.2. A conffatação setá. atendida pela seguinte dotação:

r,n
Av. Cel. Virgílio Távora, L770 - Antônio Miguel - CEP: 61.'881- ?
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Gestão/Unidade: 1 8. 01 .0 4.1, 82,0032.2.7 1'2;

Fonte de Recutsos: 1.500,0000.00;

Elemento de Despesa: 3.3.90,39.00.
10.3. A dotação relattva aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação dzLei
Orçamentâria respectiva ebbenção dos créditos cortespondentes, mediante apostìlamento.

11. DA VIABILIDADE DE ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREçOS DE ÓRGÃO OU
ENTIDADE MUNICIPAL
11.1 Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública estadual, distrital e
municipal que não parttciparam do procedimento de IRP poderão adedr à ata de registto de preços na

condição de não participantes, observados os seguintes requisitos:

11.1.1 Apresentação de justificativa da vântagem da adesão, inclusive em situações de provável

desabastecirnento ou descontinuidade de serwiço público;
17.1..2 Demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo

mercado na forma do art. 23 daLei 14.133 /2021; e

11 .1.3 Consulta e aceitaçäo prévias do órgão ou da entidade gerenci adon e do fornecedot'

11.2 A autornaçáo do órgão ou entidade gerenciadora apeflas será" rcalizada após a aceitação da adesão

pelo fornecedor.
it.¡ O óryâo ou entidade gerenciadora podeú rejeitar adesões caso elas possam 

^caltetat 
pteiurzo à

execução de setrs próprios contfatos ou à sua capacidade de gerenciamento.
11.4.A,pós a autorização do ôtgã,o ou da entidade gerenciadora, o 619ão ou entidade não participante

deverá efetivar a aquisição ou a contntação solicitada em 
^té 

noventa dias, observado o ptazo de vigência

da ata.

11.5 O pt^zo de que tÍ.àta o subitem anterior, relativo à efettvaçã.o da conttataçáo,podetâ ser protrogado

excepcionalmente, mediante solicitação do ôryão ou da entidade não particip ante aceitz pelo órgão ou

pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da atz de registto de

pfeços.
11.6 O ótgã"o ou a entidade poderá aderir a item da ata de tegistro de preços da qual seia integrante, na

qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo registrado.

11.7 Dos limites p^r^^s adesões:

11.7.1 As aquisições ou contratações adicionais nã.o poderão excedet, por órgão ou entidade, a cinquenta

por cento ãos quantitativos dos itens do instrumento convo catôno registrados na ata de registro de

preços para o gerenciador epara os participantes'
11.7.2O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitatìvo

de cada ìtem registrado na ata de registto de pteços parr' o gerenciador e os patticipantes,

independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que aderiremàata de tegistro

de preços.
11.8 Vedação a acréscimo de quantitativos.
11.8.1 É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na 

^t^ 
de registto de preços.

12. VALIDADE E FORMALTZAçLO DAATADE REGISTRO DE PREçOS
12.1, O przLzo de vigência da zta de registto de pteços oriunda do presente procedimento setá de 1 (um)

ano e p;derá ser prorogado, por þal período, com a anuência do fornecedor, desde que comprovado

o preço vantajoso, nos termos do caput do artigo 84 daLei14'1'33/2021,'
ti.t,t O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio

instrumento contratual e obsewará no momento da conttatação e a cada exetcício financeiro a

d.isponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar

1 (um) exercício financeiro.

i,:i
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1,2.1,.2 Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver da

disp onibilidade do s ctédito s orçamentâno s tesp ectivos.

12.2 A conúataçäo com os fornecedores registradas na" ata será formalizada pelo ótgão ou pela entidade
interessada por intermédio de insúumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa,

autonzaçã.o de compra ou outro instrumento hábil, conforme o attigo 95 da Lei 1,4.1,33/2021.
12.2.1 O insftumento contratual de que tra.tà o item 72.2 deverá set assinado îo ptazo de validade da ata

de registro de preços,
72.3 Os contïatos decotrentes do sistema de tegistto de pteços poderão ser altetados, obserwado o artigo
124 daLei14.t33/2021.
1,2.4 Após a homologação daltcitação ou da contataçã.o clireta, o licitante mais bem classificado ou o
fornecedor, no caso da conúatação direta, será convocado pan assinar a ata de registro de preços, no
prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de conúatação diteta, sob pena de

decair o di"eito, sem ptejuízo das sanções ptevistas naLei14.133/2021.
12.4.1 O pnzo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez,porigual período, mediante solicitação
do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do pnzo, devidanrente justificada,

e que â justificativa seja aceita pela A,dministração.
12.5 Quando o convocado não assinar a ata de registro de pteços no ptazo e nas condições estabelecidos

no edital ou 11o aviso de conttataçã"o, e observado o disposto no item 13 e subitens, fica facultado à

Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de tesetwa, na ordem de classificação,

pan fazê,-Io em þal pr.àzo e nas condições ptopostas pelo pdmeiro classificado.
12.6 A existência de preços regisftados tmpltcaú compromisso de fornecimento nas condições

estabelecidas, mas não obrigará a A.dministração 
^ 

corltr^t^r, facultada a teabzaçäo de licitação específica

patl- 
^ 

aquisição ptetendida, desde que devidamente justiFrcada.

13. DO CADASTRO RESERVA
13.1 Após a homologaçáo da licitação ou da conúatação direta, deverão set obserwadas as seguintes

condições pata formahzação da ata de registro de preços:
13.1.1 Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatátio, devendo set observada a

possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no
edital ou no aviso de contratação diteta e se obrigar nos limites dela;

13.1.2 Será incluído fi^ 
^tà, 

na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que:

1,3.1.2.1 ,{ceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário,

observada a classificação da licitação; e

13.1.2.2 Mantiverem sua proposta orig¡nal.
1.3.2 Serâ respeitada, nas contrâtações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fotnecedores

regisffados fla at^.

13.3 O registro â que se refere este tópico tem por objetivo a formação de cadastro de resewa p^ra o
caso de inrpossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.

1.3.4 Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fotnecedores que aceitarem reduzil suas

propostas p^t^ o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original.
13,5 A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de resewa somente será efetuada quando
houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:

13,5.1 Quando o licitante vencedor não assin^t a. atz- de registro de preços, îo prazo e nas condições

estabelecidos no edital ou no aviso de conttatação direta; e

13,5,2 Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do tegistro de preços nas hipóteses

previstas no item 16.

1,3.5,3 Na hipótese de nenhum dos licitantes que tra;t^ o ttem 73.7.2.7, aceitar a conftatação nos termos

do item anterior, a A.dministração, observados o valor estimado e sua eventualatuahzação nos tetmos do

edital ou do aviso de contratação ðireta, poderá:

l,;:i\
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13.5.3.1 Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores lemanescenres cujos preços
foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço
melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou
13'5.3.2 Adiudicar e ftmar o contlato nas condições ofertadas pelos lici.tantes ou fornecedotes
remanescentes, atendida a otdem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição.

14. ALTERå,çÃO OU ATUIúLZAçÃO DOS PREçOS REGTSTRADOS
14.1 Os preços registrados podetão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos

Preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens registrados, nas seguintes situações:
1'4.1.1E,m caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decotrência de fatos imprevisíveis
ou ptevi.síveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pacfuada, nos
termos da ahnea "d" do inciso II do caput do atigo 724 daLei14.133/2021;
14.1 .2 Ern caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os pteços registrados;
14.1.3 Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contrataçã.o dits¡2 de cláusula de reajustamento
sobre os preços registrados, nos termos da Lei 14.133/2021.
1'4.1"3.1' No caso do reajustamento, devetá ser respeitadaa contagem da anualidade e o índice previstos
p^r^ 

^ 
conttatação;

15. NEGOCTAçÃO DE PREçOS REGTSTRADOS
15.1 Na hipótese de o preço registrado totnar-se superior âo preço praticado no mercado por motivo
supeweniente, o ôrgào ou entidade gerenciadora convocârá. o fotnecedor pata negociar a redução do
preço registrado.
15.1.1 Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fotnecedor será liberado
clo compromisso assumido quânto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas.
15.1.2 Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de
reserva, na ordem de classificaçáo,pata verificat se aceitam teduztt seus preços aos valores de mercado
e não convocatâ os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.
1,5.1.3 Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadoraptocederâao cancelamento
da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa.
1'5.1.4 Na hipótese de redução do pteço registrado, o gerenciador comunicatâ aos órgãos e às entidades
que tiverem ftmado contrâtos decorrentes da ata de tegistro de preços p^r^ qve avaliem a conveniência
e a oportunidade de cliligenciarem negociação com vistas à alteraçäo contratual, obserwado o disposto no
artigo 124 daLei 14.133/2021.
15.2 Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior âo preço registrado e o fornecedor não poder
cumpril as obdgações estabelecidas na ata, setâ facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a

alteraçã.o do preço tegistrado, mediante comprovação de fato superweniente que supostamente o
impossibilite de cumprir o comptomisso.
15.2,1 Neste caso, o fornecedot encaminhatâ, juntamente com o pedido de alteraçã,o, a documefitaçã"o
comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registlado em relação às

condições inicialmente pactuadas.
1'5.2.2 Não hipótese de não comprovaçã,o da existência de fato supeweniente que inviabitze o preço
tegistrado, o pedido será indeferido pelo &gã,o ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir
as obrigações estabeleciclas na respectiva ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do
item 1 6.1 , sem prejuízo das sanções previstas na Lei 1,4.1.33 /202\ , e na legislação aplicável.
15.2.3 Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o
gerenciadot convocatâ os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificaçã.o,pataverificar
se aceitam manter seus preços regisftados, obsewado o disposto no item 13,5.
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15.2'4 Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadoraptocederâao cancelamento
da ata de registto de preços, nos termos do item 1,6.4, e adotarâ as medidas cabíveis p^r^ a obtenção da
conúataçã,o mais vantaj osa.
1'5.2.5 Na hipótese de comprovação damajotaçã"o do preço de mercado que inviabilize o preço registado,
conforme previsto no item 1,5.2 e no item 1.5.2.1., o órgão ou entidade gerenciadoraatuahzará, o preço
tegistrado, de aco¡do com a realidade dos valores praticados pelo mercado.
15.2'6 O órgão ou entidade gerenciadora comunicarâ aos órgãos e às entidades que tiverem frmado
contrâtos decotrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva altenção do preço registrado, para que
avaliem a necessidade de alteração contatual, obsewado o disposto no artigo 124 daLei 1,4.133 /2021.

16. CANCELAMENTO DO REGTSTRO DO LTCTTANTE VENCEDOR E DOS PREçOS
REGISTRADOS
16.1 O registro do fornecedor setá cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:
16.1.1 Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;
1'6'L2 Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, ÍLo prz;zo estabelecido pela
Administração sem justificativa tazoâvel;
16.I.3 Não aceitar mânter seu preço regisftado, na hipótese prevista no subitem 15.2.2 deste TR; ou
16.L4 Softet sanção prevista nos incisos III ou IV do câput do artigo 756 daLei 14.133 /2021.
16.1.4.1Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do at.1.56 da Lei
14'133/2021, caso a penalidade 

^pllcada 
ao fornecedor não ultrapasse o pràzo de vigência da ata de

registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão fundamentada,
decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto
perdurarem os efeitos da sanção.
16.2 O cancelamento de registros nâs hipóteses previstas no item 76.1 setá, fotmahzado por despacho do
ótgão ou da entidade gerenciadora, gatantidos os pdncípios do contraditódo e da ampla defesa.
16.3 Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá
convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação,
16.4 O cancelamento dos preços registrados poderá ser tealtzado pelo gerenciador, em determinada úa
de tegistro de preços, total ou parcialmente, nâs seguintes hipóteses, desde que devidamente
comprovadas e justificadas :

1,6.4.1, Pot razão de interesse público;
1,6,4.2 A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou
16'4'3 Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornâr-se superior
ou inferior ao preço registrado.

17. DAS PENALIDADES
17.1' O descumprimento da Ata de Registlo de Preços ou Contato ensejatá apltcação de penalidades,
conforme as infrações previstas no art. 155 da Lei n" 14.133, de2021,, quais sejam:
1.7 .1.7 Dt causa à inexecução parciaI do contrato;
17.1.2 Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
17.1.3 Dar causa à inexecução total do contrato;
17 .1 .4 Deixar de entregar a documentação exigid 

^ 
p^r^ o certame;

17.1.5 Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato supeweniente devidamente justificado;
17.1.6 Não celebrar o contrato ou não entregar a documentaçã,o exigida p^rtl 

^ 
contratação, {uando

convocado dentro do ptazo de validade de sua proposta;
1'7.1.7 Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da hcitação sem motjvo justificado;
17'1'8 Apresentar declaraçã"o ou documentação falsa exigidapair^ o certâme ou prestar declaração falsa
durante a dispensa eletrônica ou â execução do contr.ato;

I,'1
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^/17.1,.9 Fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
1,7.1.10 Comportat-se de modo inidôneo ou cometet fraude de qualquer n^tvreza;
17 .1 .1.0.1 Considera-se comportâmento inidôneo, entre outtos, a declaraçã.o falsa quanto às condições de

participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fotnecedores, em qualquer

momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances;

17.I.11, Pnttcat atos ifcitos com vistas a ftustrar os objetivos deste cettame;

77.1..1,2Praticar ato lesivo previsto no ârt. 5" da Lei 12.846/2013.
17.2 O fornecedor que cometer qualquer das infrações discdminadas nos subitens anteriotes ficatá

sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

a) Advertência pela falta do subitem 1,7.1.1 deste Termo de Referência, quando não se justificar a

imposição de penalidade mais grave;
b) Multa, calculada na forma do conftato, com base no total do valor da contratação tealtzada de fotma

dir.eta e será apbcada ao responsável por qualquer das infrações administrativas previstas no item 17'1

deste Termo de Referência, no percentual de atê 1.0o/o (dez pot cento), na hipótese de cometimento das

infrações previstas nos itens 17 .1.1 a 77 .1.7 , e até 20o/o (vinte por cento), se cometidas inftações previstas

nos itens 1.7.1..8 a 77.7.1.2;

b,1) O valor da multa poderâ set descontado das faturas devidas à CONTR¡'TADA;
b.2) Amulta pode ser apltcadaisoladamente ou juntamente com as penalidades definid¿s nos itens "c" e

"d" abaixo:
c) Impedimento de licitar e contratarÍ no âmbito da Adminisúaçáo Pública direta e indireta do ente

federativo que tiver aplicado a sançáo,pelo ptazo máximo de 03 (três) ânos, nos casos dos subitens 17 .1'.2

a 17.1,.7 deste Termo de Referência, quando não se justificar a imposição de penalidade mais gt^ve;

d) Declaração de inidoneidade parabcitat ou contratar, que impedir'á o responsável de licitar ou contratar

no âmbito da Adminisúaçáo Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo pnzo mínimo

de 03 (três) anos e máximo de 06 (seis) anos, nos câsos dos subitens 17.1'.2 a t7'1.1,2 deste Termo de

Referência;
17.3 Na aphcaçã.o das sanções serão considerados:
17 .3.1, A nàtvreza e a gravidade da infnção cometida;
17.3.2 As peculiaridades do caso concreto;
1.7.3.3 As circunstâncias agravântes ou atenuantes;

17.3.4 Os danos que dela provierem p^rà à Administração Pública;

1,7.3.5 A implantação ou o aperfeiçoamento de ptograma de integridade, confotme nolmâs e orientações

dos ótgãos de conttole.
17.4 Se a multa aphcada e as indenízações cabír'eis forem superiores ao valot de pâgamento

eventualmente devido pela Administração à CONTR \TADA., além da perda desse valor, a diferença

será descontada da garantta prestada ou setá cobrada judicialmente;

1,7.5 A aphcação de qualquer das penalidades previstas rczhzar-se-â em processo administrativo que

orr.gnturã o contraditório e a ampla defesa ao fotnecedot/adjudicatâno, obserwando-se o rito
ptocedimenral previsro no Capítulo I do Título IV da Lei 1,4.1.33/2021 - Das Infrações e Sanções

Administrativas.
17.6 ,{,s sanções também se aplicam aos integtantes do cadasfto de tesewa no registro de preços que,

convocados , nã"o hontarem o compromisso assumido injustifîcadamente após terem assinado a ata.

17.7 F, da competência do gerenciador aaphcação das penalidades decorrentes do descumprimento do

pactuado nestâ âtâ de registro de preço, exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito

às contratações dos órgãos ou entidade participante, câso no qual caberá ao respectivo 619ão participante

a aphcação_ da penalidade.
18. ORGAO GERENCIADOR
18.1. O óryã.o gerenciador será a(o) Secretaria de Segutança Pública do Município de Itaitinga - CE.
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